ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DO SUL


LEI MUNICIPAL Nº 914/2024.

FIXA O SUBSÍDIO DOS AGENTES POLÍTICOS DO MUNICÍPIO DE FORMOSA DO SUL PARA A LEGISLATURA DE 2025/2028, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JORGE ANTONIO COMUNELLO, Prefeito Municipal de Formosa do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

[bookmark: artigo_1]Art. 1º Fixa o subsídio mensal do Prefeito Municipal em R$ 16.824,06 (dezesseis mil oitocentos e vinte e quatro reais e seis centavos).
[bookmark: artigo_2]Art. 2º Fixa o subsídio mensal do Vice-Prefeito em R$ 7.323,42 (sete mil trezentos e vinte e três reais e quarenta e dois centavos).
[bookmark: artigo_3]Art. 3º Fixa o subsídio mensal do Secretário Municipal em R$ 7.823,42 (sete mil oitocentos e vinte e três reais e quarenta e dois centavos).
Parágrafo Único. O Secretário Municipal terá direito, anualmente ou por ocasião de desligamento, ao recebimento de décimo terceiro salário e da remuneração de férias acrescida do terço constitucional e, sendo o caso, a remuneração de férias proporcionais.
[bookmark: artigo_4-A]Art. 4º Fixa o subsídio mensal do Vereador que exercer a Presidência da Câmara em R$ 5.789,46 (cinco mil setecentos e oitenta e nove reais e quarenta e seis centavos), incluído nesse valor a verba de representação de caráter indenizatório.
[bookmark: artigo_4]Art. 5º Fixa o subsídio mensal do Vereador em R$ 3.859,65 (três mil oitocentos e cinquenta e nove reais e sessenta e cinco centavos).
§ 1º Se o valor estabelecido no caput ultrapassar o percentual previsto na letra "d" do inciso VI do artigo 29 da Constituição Federal, ficará automaticamente reduzido ao valor limitado pelo referido dispositivo constitucional.
§ 2º A cada falta injustificada do Vereador às reuniões ordinárias da Câmara, será descontado 5% (cinco por cento) de seu subsídio.
§ 3º Considerar-se-á, para efeito de desconto de falta do Presidente da Câmara às reuniões ordinárias, o mesmo valor nominal descontado do Vereador de que fala o parágrafo anterior.
§ 4º A Vereadora terá direito a licença gestante, não superior a 180 (cento e oitenta) dias, desde que requeira à Mesa da Câmara, percebendo a remuneração integral.
§ 5º Será concedida licença por motivo de doença ao Vereador, devidamente comprovada através de laudo médico subscrito por junta médica composta de, pelo menos, três médicos; laudo este instruirá, obrigatoriamente, o requerimento que solicitar a referida licença.
[bookmark: artigo_5]Art. 6º A revisão dos subsídios, fixados por esta Lei ocorrerá no mesmo mês da revisão da remuneração dos servidores públicos municipais, com aplicação do mesmo índice.
Art. 7º As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta do orçamento municipal vigente.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2025.

Gabinete do Executivo Municipal de Formosa do Sul, em 19 de junho de 2024.


Publicada no DOM em data supra.

JORGE ANTONIO COMUNELLO
PREFEITO MUNICIPAL

